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Recorrente MIRANDA COMPUTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Ano-calendário: 2004 

RECURSO VOLUNTÁRIO QUE NÃO ENFRENTA OU ATACA OS 

FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. ALEGAÇÕES DISSOCIADAS DAS 

RAZÕES DE DECIDIR. NÃO CONHECIMENTO 

Não se conhece de Recurso Voluntário no qual não são enfrentados 

diretamente os fundamentos do acórdão a quo. Cabe ao contribuinte impugnar 

as razões lançadas no acórdão atacado, buscando demonstrar a existência de 

erro in procedendo ou in judicando, a merecer a declaração de nulidade da 

decisão ou a sua reforma. Optando o contribuinte por fazer considerações 

totalmente divorciados dos fundamentos da decisão vergastada, resta malferido 

a dialeticidade exigida entre decisão recorrida e razões do recurso, de modo 

que falece o recurso da respectiva adequação ou regularidade formal. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer 

do recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

Ailton Neves da Silva - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva 

(Presidente), Rafael Zedral e Marcelo Jose Luz de Macedo 
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 RECURSO VOLUNTÁRIO QUE NÃO ENFRENTA OU ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. ALEGAÇÕES DISSOCIADAS DAS RAZÕES DE DECIDIR. NÃO CONHECIMENTO
 Não se conhece de Recurso Voluntário no qual não são enfrentados diretamente os fundamentos do acórdão a quo. Cabe ao contribuinte impugnar as razões lançadas no acórdão atacado, buscando demonstrar a existência de erro in procedendo ou in judicando, a merecer a declaração de nulidade da decisão ou a sua reforma. Optando o contribuinte por fazer considerações totalmente divorciados dos fundamentos da decisão vergastada, resta malferido a dialeticidade exigida entre decisão recorrida e razões do recurso, de modo que falece o recurso da respectiva adequação ou regularidade formal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral e Marcelo Jose Luz de Macedo
 
 
 
  Por bem retratar os fatos, faz-se inicialmente a transcrição integral do relatório adotado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife(�DRJ/REC�):
A interessada acima qualificada formalizou a declaração de compensação PER/Dcomp nº 40204.09762.270409.1.7.04-1536, fls. 04 a 8, transmitida em 27/04/2009, informando ser retificadora da PER/Dcomp 29922.09016.310506.1.3.04-3908, transmitida em 31/05/2006.
2. Apresenta na atual PER/Dcomp pretenso crédito de pagamento indevido ou a maior de CSLL, código de receita 6012, data de arrecadação 29/10/2004, período de apuração de 30/09/2004, que seria oriundo do PER/Dcomp inicial nº 11026.80139.310506.1.3.04-1307 (transmitida em 31/05/2006), conforme declarado na presente PER/Dcomp nº 40204.09762.270409.1.7.04-1536, na qual informa como crédito original na data da transmissão do PER/Dcomp o valor de R$ 3.317,73, para compensar débitos de CSLL, código de receita �6012-01 - CSLL - PJ que apuram o IRPJ com base no lucro real trimestral� período de apuração 3o Trim./2004, sendo valor do principal de R$ 2.836,07, a multa no valor de R$ 567,21, os juros de R$ 747,86, com o valor total do débito alcançando R$ 4.151,14.
3. Por meio do Despacho Decisório Eletrônico, fl. 02, a Autoridade Competente resolveu HOMOLOGAR PARCIALMENTE a compensação, tendo em vista a existência do crédito apenas parcialmente, uma vez que do valor de R$ 29.853,93, do DARF informado para origem do crédito, R$ 29.853,92 foram utilizados para quitação de débitos, restando como valor disponível apenas R$ 0,01.
4. Cientificada do Despacho Decisório em 23/10/2009, conforme fls. 03, 41 e 42, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade em 29/10/2009, fl. 09, apresentando as seguintes razões de defesa:
4.1. declara �que por problema no sistema PER/DCOMP não foi possível colocar no campo: Crédito Pagamento Indevido ou a Maior o nº da PER/DCOMP retificadora: 25971.67526.120509.1.7.04-6771, pusemos o nº da PER/DCOMP retificada, gerando assim a recusa do crédito original de R$ 3.317,73, informado na PER/DCOMP 25971.67526.120509.1.7.04-6771. Solicitamos, portanto, que aceite a compensação do valor principal R$ 4.151,14 para o débito de CSLL competência 03o TRIM.04 com vencimento em 31/11/2004�;
4.2. a fim de comprovar o exposto anexa �1. Cópia DARF comp. 03º trim.04 (09/2004) com vencimento em 30/10/2004 o qual originou o pagamento a maior�; �2. Cópia da PER/DCOMP 40204.09762.270409.17.04-1536, a qual informa o n° da PER/DCOMP que deu inicio ao crédito apresentado na PER/DCOMP em questão�; �3. Cópia da PER/DCOMP 5971.67526.120509.1.7.04-6771 que retificou a PER/DCOMP que deu inicio ao crédito original�.
Em sessão de 17/04/2012, a DRJ/REC julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade do contribuinte, nos termos da ementa abaixo reproduzida:
COMPENSAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. Não há que se cogitar a compensação dos valores pagos, relativamente  um determinado tributo e período de apuração, cujo total coincida com  valor confessado na DCTF ativa da contribuinte, e esta não apresenta qualquer comprovação de que teria havido inequívoco erro de fato em tal
DCTF. COMPENSAÇÃO. REQUISITOS. A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para  a compensação autorizada por lei.
Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
Tempestividade 
Como se denota dos autos, o contribuinte foi intimado do teor do acórdão recorrido em 25/06/2012 (fls. 64 do e-processo), apresentando o Recurso Voluntário ora analisado no dia 24/07/2012, consoante informa o Despacho de Encaminhamento às fls. 85 do e-processo, ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, sem maiores delongas, é tempestivo o Recurso Voluntário apresentado e, por isso, uma vez cumpridos os demais pressupostos para a sua admissibilidade, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).
Recurso Voluntário que não ataca os fundamentos do acórdão a quo
Como se denota dos autos, o acórdão da DRJ/REC não reconheceu o direito creditório do contribuinte por ter localizado para o período em questão tão somente um pagamento a maior realizado no montante de R$ 0,01 (um centavo) de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (�CSLL�).
Vejamos o que diz a instância a quo às fls. 61/62 do e-processo:
9. Consultando as DCTF da contribuinte para o 3o Trimestre de 2004, já que o suposto crédito refere-se ao período de apuração de 30/09/2004, com data de arrecadação de 29/10/2004, tem-se que, tanto na última DCTF Retificadora/Ativa da contribuinte relativa ao 3º  Trimestre/2004, de nº 1000.000.2005.1710428538, recebida em 31/03/2005, como na DCTF Retificadora/Ativa nº 1000.000.2009.1720519566, do 4o Trimestre/2004, mas na parte referente também ao trimestre anterior, ou seja, referente ao 3o Trimestre/2004, esta recebida em 13/11/2009, o valor da CSLL a Pagar, código de receita 6012-1, foi de R$ 68.672,67, conforme telas de tais sistema, fls. 43 a 45.
10. Com relação à DIPJ 2005/2004, a contribuinte apresentou a original em 29/06/2005, com apuração de CSLL a pagar para o 3º Trim/2004 no valor de R$ 70.476,73, e apresentou uma retificadora em 13/11/2009, na qual a CSLL a pagar para o mesmo período de apuração foi de R$ 68.672,68, conforme fls. 46 a 50.
11. No sistema Sinal04 vê-se, conforme fls. 51 a 54, que, relativamente ao período de apuração de 30/09/2004, foram efetuados os seguintes pagamentos:

12. Tem-se, portanto, que o total de CSLL a pagar, código 6012, informado nas últimas DCTF ativas da contribuinte foi de R$ 68.672,67, enquanto o valor efetivamente recolhido foi um centavo a mais, ou seja, de R$ 68.672,68, razão pela qual do pleito de compensação da contribuinte na presente PER/Dcomp foi homologada apenas a diferença de R$ 0,01 (um centavo).
13. Portanto, considerando que o valor total de pagamentos (R$ 68. 672,68) excedeu em apenas R$ 0,01 o valor confessado através da última DCTF ativa (R$ 68.672,67) e que tal diferença já foi considerada na homologação parcial constante do Despacho Decisório, não há o que se reparar neste.
Como se vê, todo o imbróglio constante dos autos diz respeito a um suposto crédito tributário de pagamento a maior de CSLL com relação ao 3º trimestre de 2004.
De fato, confrontando-se a DCTF (fls. 44 do e-processo), a DIPJ (fls. 50 do e-processo) e os pagamentos (fls. 51/54 do e-processo) para o período em questão, a DRJ/REC tem razão ao afirmar que a divergência se restringe a um montante ínfimo de R$ 0,01 (um centavo), veja-se:







Em que pese todo o exposto, o Recurso Voluntário do contribuinte não questiona nenhum dos pontos levantados pela DRJ/REC, sequer adentrando ao tema da CSLL. 
O contribuinte, curiosamente, apenas se refere (fls. 67/68 do e-processo) a supostos débitos de IRPJ, relacionados a outros processos administrativos, in verbis:

[...]


De pronto, já é possível perceber que o Recurso Voluntário do contribuinte não merece ser conhecido.
O Código de Processo Civil, aplicado supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal (�PAF�), é preciso ao advertir em seu artigo 319, incisos III, IV e VI, que toda petição indicará o fato e os fundamentos jurídicos do pedido, o pedido com as suas especificações, além das provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados. Já o seu artigo 1.010, inciso III, ao tratar da apelação, estabelece que esta conterá as razões do pedido de reforma ou de decretação de nulidade.
Traçando-se um paralelo com o PAF, diríamos que o Recurso Voluntário necessita da mesma forma conter as razoes do pedido de reforma, o que, no caso concreto, não se verifica.
Com efeito, a regra impõe o ônus de a parte expor, fundamentadamente, o desacerto da decisão a ser merecedora de novo julgamento. Nas precisas lições de Fredie Didier Jr, trata-se de exigência que decorre do princípio do contraditório, pois a exposição das razões de recorrer é indispensável para que a parte recorrida possa defender-se, bem como para que o órgão jurisdicional possa cumprir seu dever de fundamentar as decisões.
Optando o contribuinte por fazer considerações totalmente divorciados dos fundamentos da decisão vergastada, resta malferido a dialeticidade exigida entre decisão recorrida e razões do recurso, de modo que falece o recurso da respectiva adequação ou regularidade formal.
Assim, em mais um paralelo estabelecido com o CPC, requer-se a aplicação do artigo 932, inciso III, cuja redação prescreve:
Art. 932. Incumbe ao relator: 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
In casu, há  evidente descompasso entre as razões do apelo e o que restou decidido no acórdão da DRJ/REC, motivo pelo qual não deve ser conhecido o Recurso Voluntário por ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida. 
Por todo o exposto, VOTO pelo NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO VOLUNTÁRIO.
 (documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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Relatório 

Por bem retratar os fatos, faz-se inicialmente a transcrição integral do relatório 

adotado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife(“DRJ/REC”): 

A interessada acima qualificada formalizou a declaração de compensação PER/Dcomp 

nº 40204.09762.270409.1.7.04-1536, fls. 04 a 8, transmitida em 27/04/2009, 

informando ser retificadora da PER/Dcomp 29922.09016.310506.1.3.04-3908, 

transmitida em 31/05/2006. 

2. Apresenta na atual PER/Dcomp pretenso crédito de pagamento indevido ou a maior 

de CSLL, código de receita 6012, data de arrecadação 29/10/2004, período de apuração 

de 30/09/2004, que seria oriundo do PER/Dcomp inicial nº 

11026.80139.310506.1.3.04-1307 (transmitida em 31/05/2006), conforme declarado 

na presente PER/Dcomp nº 40204.09762.270409.1.7.04-1536, na qual informa como 

crédito original na data da transmissão do PER/Dcomp o valor de R$ 3.317,73, para 

compensar débitos de CSLL, código de receita “6012-01 - CSLL - PJ que apuram o 

IRPJ com base no lucro real trimestral” período de apuração 3o Trim./2004, sendo valor 

do principal de R$ 2.836,07, a multa no valor de R$ 567,21, os juros de R$ 747,86, com 

o valor total do débito alcançando R$ 4.151,14. 

3. Por meio do Despacho Decisório Eletrônico, fl. 02, a Autoridade Competente 

resolveu HOMOLOGAR PARCIALMENTE a compensação, tendo em vista a 

existência do crédito apenas parcialmente, uma vez que do valor de R$ 29.853,93, do 

DARF informado para origem do crédito, R$ 29.853,92 foram utilizados para quitação 

de débitos, restando como valor disponível apenas R$ 0,01. 

4. Cientificada do Despacho Decisório em 23/10/2009, conforme fls. 03, 41 e 42, a 

contribuinte apresentou manifestação de inconformidade em 29/10/2009, fl. 09, 

apresentando as seguintes razões de defesa: 

4.1. declara “que por problema no sistema PER/DCOMP não foi possível colocar no 

campo: Crédito Pagamento Indevido ou a Maior o nº da PER/DCOMP retificadora: 

25971.67526.120509.1.7.04-6771, pusemos o nº da PER/DCOMP retificada, gerando 

assim a recusa do crédito original de R$ 3.317,73, informado na PER/DCOMP 

25971.67526.120509.1.7.04-6771. Solicitamos, portanto, que aceite a compensação do 

valor principal R$ 4.151,14 para o débito de CSLL competência 03o TRIM.04 com 

vencimento em 31/11/2004”; 

4.2. a fim de comprovar o exposto anexa “1. Cópia DARF comp. 03º trim.04 (09/2004) 

com vencimento em 30/10/2004 o qual originou o pagamento a maior”; “2. Cópia da 

PER/DCOMP 40204.09762.270409.17.04-1536, a qual informa o n° da PER/DCOMP 

que deu inicio ao crédito apresentado na PER/DCOMP em questão”; “3. Cópia da 

PER/DCOMP 5971.67526.120509.1.7.04-6771 que retificou a PER/DCOMP que deu 

inicio ao crédito original”. 

Em sessão de 17/04/2012, a DRJ/REC julgou improcedente a Manifestação de 

Inconformidade do contribuinte, nos termos da ementa abaixo reproduzida: 

COMPENSAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. Não há que se cogitar a compensação dos 

valores pagos, relativamente  um determinado tributo e período de apuração, cujo total 

coincida com  valor confessado na DCTF ativa da contribuinte, e esta não apresenta 

qualquer comprovação de que teria havido inequívoco erro de fato em tal 
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DCTF. COMPENSAÇÃO. REQUISITOS. A certeza e a liquidez dos créditos são 

requisitos indispensáveis para  a compensação autorizada por lei. 

Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator. 

Tempestividade  

Como se denota dos autos, o contribuinte foi intimado do teor do acórdão 

recorrido em 25/06/2012 (fls. 64 do e-processo), apresentando o Recurso Voluntário ora 

analisado no dia 24/07/2012, consoante informa o Despacho de Encaminhamento às fls. 85 do e-

processo, ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do 

Decreto nº 70.235/1972.  

Portanto, sem maiores delongas, é tempestivo o Recurso Voluntário apresentado 

e, por isso, uma vez cumpridos os demais pressupostos para a sua admissibilidade, deve ser 

analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”). 

Recurso Voluntário que não ataca os fundamentos do acórdão a quo 

Como se denota dos autos, o acórdão da DRJ/REC não reconheceu o direito 

creditório do contribuinte por ter localizado para o período em questão tão somente um 

pagamento a maior realizado no montante de R$ 0,01 (um centavo) de Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido (“CSLL”). 

Vejamos o que diz a instância a quo às fls. 61/62 do e-processo: 

9. Consultando as DCTF da contribuinte para o 3o Trimestre de 2004, já que o suposto 

crédito refere-se ao período de apuração de 30/09/2004, com data de arrecadação de 

29/10/2004, tem-se que, tanto na última DCTF Retificadora/Ativa da contribuinte 

relativa ao 3º  Trimestre/2004, de nº 1000.000.2005.1710428538, recebida em 

31/03/2005, como na DCTF Retificadora/Ativa nº 1000.000.2009.1720519566, do 4o 

Trimestre/2004, mas na parte referente também ao trimestre anterior, ou seja, referente 

ao 3o Trimestre/2004, esta recebida em 13/11/2009, o valor da CSLL a Pagar, código de 

receita 6012-1, foi de R$ 68.672,67, conforme telas de tais sistema, fls. 43 a 45. 
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10. Com relação à DIPJ 2005/2004, a contribuinte apresentou a original em 29/06/2005, 

com apuração de CSLL a pagar para o 3º Trim/2004 no valor de R$ 70.476,73, e 

apresentou uma retificadora em 13/11/2009, na qual a CSLL a pagar para o mesmo 

período de apuração foi de R$ 68.672,68, conforme fls. 46 a 50. 

11. No sistema Sinal04 vê-se, conforme fls. 51 a 54, que, relativamente ao período de 

apuração de 30/09/2004, foram efetuados os seguintes pagamentos: 

 

12. Tem-se, portanto, que o total de CSLL a pagar, código 6012, informado nas últimas 

DCTF ativas da contribuinte foi de R$ 68.672,67, enquanto o valor efetivamente 

recolhido foi um centavo a mais, ou seja, de R$ 68.672,68, razão pela qual do pleito de 

compensação da contribuinte na presente PER/Dcomp foi homologada apenas a 

diferença de R$ 0,01 (um centavo). 

13. Portanto, considerando que o valor total de pagamentos (R$ 68. 672,68) excedeu em 

apenas R$ 0,01 o valor confessado através da última DCTF ativa (R$ 68.672,67) e que 

tal diferença já foi considerada na homologação parcial constante do Despacho 

Decisório, não há o que se reparar neste. 

Como se vê, todo o imbróglio constante dos autos diz respeito a um suposto 

crédito tributário de pagamento a maior de CSLL com relação ao 3º trimestre de 2004. 

De fato, confrontando-se a DCTF (fls. 44 do e-processo), a DIPJ (fls. 50 do e-

processo) e os pagamentos (fls. 51/54 do e-processo) para o período em questão, a DRJ/REC 

tem razão ao afirmar que a divergência se restringe a um montante ínfimo de R$ 0,01 (um 

centavo), veja-se: 
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Em que pese todo o exposto, o Recurso Voluntário do contribuinte não questiona 

nenhum dos pontos levantados pela DRJ/REC, sequer adentrando ao tema da CSLL.  

O contribuinte, curiosamente, apenas se refere (fls. 67/68 do e-processo) a 

supostos débitos de IRPJ, relacionados a outros processos administrativos, in verbis: 

 

[...] 
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De pronto, já é possível perceber que o Recurso Voluntário do contribuinte não 

merece ser conhecido. 

O Código de Processo Civil, aplicado supletiva e subsidiariamente ao Processo 

Administrativo Fiscal (“PAF”), é preciso ao advertir em seu artigo 319, incisos III, IV e VI, que 

toda petição indicará o fato e os fundamentos jurídicos do pedido, o pedido com as suas 

especificações, além das provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos 

alegados. Já o seu artigo 1.010, inciso III, ao tratar da apelação, estabelece que esta conterá as 

razões do pedido de reforma ou de decretação de nulidade. 

Traçando-se um paralelo com o PAF, diríamos que o Recurso Voluntário 

necessita da mesma forma conter as razoes do pedido de reforma, o que, no caso concreto, não se 

verifica. 

Com efeito, a regra impõe o ônus de a parte expor, fundamentadamente, o 

desacerto da decisão a ser merecedora de novo julgamento. Nas precisas lições de Fredie Didier 

Jr
1
, trata-se de exigência que decorre do princípio do contraditório, pois a exposição das razões 

de recorrer é indispensável para que a parte recorrida possa defender-se, bem como para que o 

órgão jurisdicional possa cumprir seu dever de fundamentar as decisões. 

Optando o contribuinte por fazer considerações totalmente divorciados dos 

fundamentos da decisão vergastada, resta malferido a dialeticidade exigida entre decisão 

recorrida e razões do recurso, de modo que falece o recurso da respectiva adequação ou 

regularidade formal. 

                                                           
1
 DIDIER JR. Fredie e CARNEIRO DA CUNHA, Leonardo. Curso de direito processual civil: Meios de 

impugnação às decisões judiciais e processos nos Tribunais. 13º ed. Reformada - Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. v. 

3. p. 124. 
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Assim, em mais um paralelo estabelecido com o CPC, requer-se a aplicação do 

artigo 932, inciso III, cuja redação prescreve: 

Art. 932. Incumbe ao relator:  

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida; 

In casu, há  evidente descompasso entre as razões do apelo e o que restou decidido 

no acórdão da DRJ/REC, motivo pelo qual não deve ser conhecido o Recurso Voluntário por 

ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.  

Por todo o exposto, VOTO pelo NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 

VOLUNTÁRIO. 

 (documento assinado digitalmente) 

Marcelo Jose Luz de Macedo 
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